Ex.ma Senhora

Secretária de Estado da Educação
RECLAMAÇÃO

Nome (...), portador(a) do CC/BI n.º …………, educador(a) de infância / professor(a) a exercer funções docentes na Escola/no Agrupamento de Escolas …………………………, residente em ……………………………, vem, junto de V. Ex.ª, apresentar a presente reclamação e manifestar o seu protesto, relativamente à publicação pela DGAE das listas provisórias de graduação dos docentes candidatos às vagas para progressão aos 5.º e 7.º escalões da carreira, nos termos e com os fundamentos seguintes:
1. À semelhança do que ocorreu nos dois anos escolares anteriores, as listas agora publicadas continuam a não divulgar os elementos que, de acordo com o disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 4.º da Portaria n.º 29/2018, de 23 de janeiro, determinam a ordenação relativa dos candidatos à obtenção de vaga nelas contidos, ou seja:
i – o tempo de serviço contabilizado em dias, considerado para efeitos de progressão, prestado no escalão (critério fundamental de ordenação); 
ii – a avaliação do desempenho imediatamente anterior à progressão, apurada quantitativamente até às milésimas (1.º fator de desempate); 
iii – a idade/data de nascimento (2.º fator de desempate).

2. Assim, esta omissão da Administração claramente atenta contra a transparência que deve presidir a toda a sua atuação, tanto mais que ocorre depois de prévio alerta e depois de a Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA) ter emitido parecer contrário à não divulgação daqueles elementos, que se anexa.

3. Acresce ainda que, face à inexistência de quaisquer razões de confidencialidade impeditivas da divulgação dos dados que estão em causa, como o Parecer da CADA referido supra confirma, a decisão de manter a sua não publicação coloca a Administração sob suspeita.

4. Perante o exposto, o/a reclamante dirige-se a V. Ex.ª, solicitando-lhe que diligencie no sentido de aquelas listas provisórias serem urgentemente recolhidas e posteriormente republicadas com a inclusão dos elementos em falta, data a partir da qual se deverá iniciar novo prazo para apresentação de reclamações, as quais, de resto, só poderão efetuar-se de modo informado se aquelas correções forem concretizadas.
5. O/A reclamante não pode ainda deixar de manifestar a sua oposição em relação ao regime de vagas, pois os docentes que exercem funções no continente são discriminados em relação aos seus colegas das regiões autónomas: na RA dos Açores, não há qualquer escalão cujo acesso esteja sujeito a vaga; na RA da Madeira, o número de vagas tem sempre correspondido ao de docentes que reúnem os requisitos para progredir.

TERMOS EM QUE deve V. Ex.ª ordenar a correção/retificação dos dados constantes das Listas Provisórias de Graduação dos docentes candidatos às vagas para progressão aos 5.º e 7.º escalões.
Local e data
Pede deferimento
O/A Reclamante
